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Mais cinco nomes foram anunciados pelo governador Flávio Dino na noite desta quinta-feira (21). Os titulares
do Meio Ambiente; Agricultura, Pecuária e Pesca; Turismo; Empresa Maranhense de Recursos Humanos e
Negócios Públicos e Gasmar, foram anunciados pelo governador em sua conta no Twitter. Veja como foi o
anúncio do governador:

Meio Ambiente

"O engenheiro ambiental Rafael Carvalho Ribeiro, ex-superintendente do patrimônio da União no MA, será o
novo Secretário do Meio Ambiente."

Agricultura, Pecuária e Pesca

"A advogada Fabiana Vilar Rodrigues será a nova Secretária de Agricultura, Pecuária e Pesca."

Turismo

"O ex-Secretário de Governo da prefeitura de Caxias, Antônio José Bittencourt de Albuquerque Júnior, será o
Secretário de Turismo. Na Secretaria de Cultura permanece Diego Galdino."

Empresa Maranhense de Recursos Humanos e Negócios Públicos

"O servidor de carreira do Tribunal de Justiça, Mayco Murilo Pinheiro, será o presidente da Empresa
Maranhense de Recursos Humanos e Negócios Públicos, que passa a estar vinculada à SEGOV."

Gasmar

"O ex-deputado federal e ex-prefeito Deoclides Macedo será o presidente da Companhia Maranhense de Gás -
GASMAR."
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Os desembargadores da 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) concluíram que, tanto o
motorista da empresa de ônibus quanto o ciclista de 61 anos de idade que o veículo atropelou e causou a morte,
tiveram culpa num acidente de trânsito que aconteceu em 2015, em São Luís. Com base nisso, entenderam que
as empresas de ônibus, como concessionárias de serviço público, respondem pelos danos causados a terceiros.
Entretanto, em decorrência da culpa concorrente de ambos no fato, decidiram pela atenuação da
responsabilidade, mantendo os valores a serem pagos, a título de indenização, fixados pela Justiça de 1º Grau.

Os valores de R$ 22.896, por danos materiais, e de R$ 47.700, por danos morais, foram os mesmos que já
haviam sido fixados pela sentença de primeira instância, de forma que os desembargadores Jorge Rachid
(relator) e Angela Salazar, além do juiz Mário Prazeres Neto, convocado para compor quórum, votaram de
forma desfavorável tanto ao recurso da empresa quanto ao do filho da vítima.

A empresa havia apelado ao TJ-MA, alegando que não teria sido demonstrada sua culpa pelo acidente,
entendendo que este teria ocorrido por culpa exclusiva da vítima, que teria avançado o sinal de trânsito.
Também questionou a apontada dependência econômica do filho em relação ao pai.

Já o filho da vítima também apelou ao Tribunal, alegando não ter havido culpa de seu pai, que teria atravessado
de bicicleta numa faixa de pedestres. Requereu a reparação pelos gastos com funeral, além do pagamento da
pensão mensal e dos danos morais.

O magistrado de 1º Grau havia condenado a empresa ao pagamento de pensão, desde a data do acidente até a
que a vítima completaria 65 anos, totalizando R$ 22.896, bem como o valor de R$ 47.700 por danos morais.

Voto

O relator dos apelos, desembargador Jorge Rachid, não concordou com o argumento da empresa, de que não
seria aplicável o Código de Defesa do Consumidor (CDC) ao caso. O magistrado afirmou que, pela teoria da
equiparação do pedestre em consumidor, deve, sim, ser aplicada a legislação específica.

O desembargador destacou que a empresa de ônibus responde pelos danos causados a terceiros, usuários ou
não desse serviço público, decorrendo a responsabilidade do próprio risco da atividade de transporte.

No entanto, Rachid lembrou que o princípio da responsabilidade objetiva não se reveste de caráter absoluto,
admitindo abrandamento e até exclusão da responsabilidade civil se for demonstrada a culpa parcial ou total da
vítima.



O relator verificou, nos autos, que o motorista do ônibus e a vítima contribuíram para a ocorrência do acidente,
pois, conforme relatado por testemunhas, o motorista avançou o sinal amarelo, quando deveria ter tido atenção
para cruzar a pista. Já a vítima, embora estivesse atravessando sobre a faixa de pedestres, não atentou para o
sinal amarelo para veículos, sendo atingida pelo ônibus, caracterizando a concorrência de culpas.

Jorge Rachid considerou que, sendo a família da vítima de baixa renda, a dependência econômica é presumida.
Já em relação ao valor da pensão, disse que ela foi fixada com base no salário mínimo vigente até a data em que
a vítima completaria 65 anos de idade, portanto, dentro dos parâmetros legais.

Em relação à reparação das despesas com funeral, pedida pelo filho da vítima, o relator disse que não restou
provado nos autos o referido pagamento, de forma que não há como se acolher o pedido.

O relator considerou proporcional o valor do dano moral fixado em primeira instância e citou decisão anterior,
com entendimento semelhante da desembargadora Angela Salazar, em caso que também houve concorrência de
culpas. Em razão disso, a Câmara negou provimento a ambos os recursos, mantendo a sentença de primeira
instância.

(Informações do TJ-MA)
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Uma operação de busca e apreensão, realizada conjuntamente pelo Grupo de Atuação Especial de Combate às
Organizações Criminosas (Gaeco) do Ministério Público do Maranhão e pelo Departamento de Combate à
Corrupção (1º Deccor) da Polícia Civil, resgatou, na manhã desta sexta-feira (22), um caminhão Mercedes Benz,
de cor vermelha, que estava escondido em uma fábrica de artefatos cerâmicos, localizada na BR-135, na
entrada de São Luís.

De acordo com informações da 1ª Promotoria de Justiça Criminal de São Luís, o veículo com placa da Bahia tem
comunicado de roubo e estava sendo utilizado por uma organização criminosa para roubo de cargas de
combustível e fertilizantes no Maranhão.

Pelo Ministério Público do Maranhão, participaram da operação os integrantes do Gaeco e o promotor de
Justiça com atuação na 1ª Promotoria de Justiça Criminal de São Luís, e que assinou a representação por busca
e apreensão. A Ação Penal tramita na 1ª Vara Criminal de São Luís.

(Informações do MP-MA)
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Sessão solene de entrega de Medalhas marca despedida do
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Em sessão solene realizada nesta sexta-feira, dia 22 de fevereiro, o Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão
concedeu a Medalha do Mérito Eleitoral “Ministro Arthur Quadros Collares Moreira” a 4 personalidades
jurídicas em cerimônia conduzida pelo desembargador Ricardo Duailibe, que encerra no sábado, 23 de fevereiro,
seu biênio como membro efetivo da Corte.

Os agraciados foram os ministros Laurita Hilário Vaz e Reynaldo Soares da Fonseca (ambos do Superior
Tribunal de Justiça), o desembargador Marcelo Lima Buhaten (membro do TJRJ) e o conselheiro federal Juacy
dos Santos Loura Júnior (OAB-RO).

A medalha foi instituída e regulamentada em 2003 e recebeu este nome em homenagem ao primeiro
maranhense a tomar assento no Tribunal Superior Eleitoral. Destina-se a homenagear pessoas físicas e
entidades, nacionais e internacionais, nas classes de juristas, servidores da justiça eleitoral e colaboradores,
que mereçam especial distinção por seus méritos e relevantes serviços prestados à justiça eleitoral.

Em nome dos condecorados discursou a ministra Laurita Vaz que ressaltou a grande satisfação e orgulho de
receber a honraria, pois se reveste de maior relevo justamente por partir de uma instituição essencial à
democracia, um Tribunal que, na realidade, representa e fiscaliza a aplicação da verdadeira democracia. 

O decano da Corte, jurista Eduardo José Leal Moreira, em nome do Tribunal, enalteceu as qualidades dos
homenageados e trajetórias profissionais que contribuíram de maneira especial com a justiça eleitoral
nacionalmente e, em particular, a do Maranhão. "Todas essas autoridades são dignas merecedoras do galão que
hoje receberão, motivo de grande júbilo para esta Corte Eleitoral, a segunda mais antiga do Brasil", pontuou.

Antes de concluir, Moreira aproveitou para fazer um justo e necessário registro ao desembargador Ricardo
Duailibe que hoje realizou última sessão na Corte Eleitoral. Relatou as ações desempenhadas por ele à frente do
Regional, como as eleições 2018 que, apesar de muito judicializadas, transcorreram com normalidade, não
restando qualquer dúvida acerca da regularidade e da legitimidade do resultado. Citou ainda as campanhas de
estímulo ao voto do jovem eleitor, importantes eventos jurídicos voltados ao esclarecimento dos cidadãos e dos
operadores do Direito. Finalizou parabenizando-o pela inauguração da transmissão ao vivo, pelo canal do
youtube, das sessões administrativas e jurisdicionais da Corte, fato que tornou ainda mais transparente a
tomada de decisões pelo tribunal.

Bastante emocionado, o desembargador Ricardo Duailibe prestou conta da sua gestão que teve como propósito
a ampla publicidade e transparência dos atos e fatos praticados, distribuindo ainda relatório de atividades
impresso e apresentando versão em vídeo do que de mais importante foi realizado. 

Por último, agradeceu a família, pares da Corte, desembargadores do Tribunal de Justiça pela confiança
depositada, os ministros do Tribunal Superior Eleitoral e servidores na pessoa do diretor-geral Flávio Costa,
destacando a capacidade, senso de responsabilidade, compromisso e qualidade de todos.
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Justiça reconhece esforço da gestão municipal e homologa acordo
de melhorias no Hospital da Criança

Prefeitura de São Luís tem implementado esforços no sentido de melhorar as condições do Hospital Dr. Odorico
Amaral de Matos; ações foram reconhecidas pelo poder judiciário em audiência ocorrida nesta sexta-feira (22)

Justiça reconhece esforço da gestão municipal e homologa acordo de melhorias no Hospital da Criança
Em audiência de conciliação conjunta realizada na Câmara Civil Isolada do Tribunal de Justiça do Maranhão
(TJ-MA), nesta sexta-feira (22), a Justiça homologou acordo para o cumprimento de medidas no Hospital Dr.
Odorico Amaral de Matos - Hospital da Criança. Após defesa apresentada pelo município, o desembargador
Jorge Rachid, que presidiu a audiência, reconheceu as ações que vem sendo implementadas pela Prefeitura de
São Luís no que diz respeito a melhoria do funcionamento da unidade de saúde.
"A Prefeitura está conduzindo essas questões com muita seriedade e comprometimento, e eu tenho certeza que
com a homologação do acordo que estabelecemos nessa audiência, vamos dar solução aos problemas e fazer do
Hospital da Criança uma grande casa de saúde", afirmou o desembargador Jorge Rachid.
A audiência, que tratou de recurso interposto pela Defensoria Pública e Ministério Público do Maranhão contra
a Prefeitura de São Luís e que pede o bloqueio dos recursos públicos destinados ao Carnaval para serem
utilizados no Hospital da Criança, culminou na homologação de acordo para o cumprimento de medidas na
unidade de saúde. Participaram da audiência o titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos, juiz Douglas de
Melo Martins; os desembargadores José Luís Oliveira e Alexandre Abreu; a promotora de Justiça da Saúde,
Elisabeth Albuquerque, os defensores públicos Davi Rafael Veras e Jean Carlos Nunes; o procurador-geral da
Câmara, Vitor Cardoso. A Prefeitura de São Luís foi representada na sessão pelo procurador-adjunto de São
Luís, Domerval Alves Moreno Neto e pelo secretário municipal de Saúde, Lula Fylho.
O titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos, juiz Douglas de Melo Martins, também destacou o
comprometimento e a postura adotada pelo município para dar solução às questões dirimidas no acordo
homologado nesta sexta-feira (22). "A Prefeitura tem adotando sempre uma postura responsável, assumindo os
compromissos que podem cumprir, mas sem se isentar da necessidade de assumir outros compromissos que são
efetivamente importantes para a melhoria do Hospital da Criança. O poder judiciário está muito satisfeito com a
postura da administração municipal de assumir o compromisso de resolver as questões que foram colocadas
aqui para melhoria do Hospital da Criança", afirmou o juiz.
AVANÇOS
O secretário Lula Fylho considerou positiva a audiência e todos os aspectos acordados. Segundo ele, a reunião
também foi salutar inclusive no aspecto de possibilitar à gestão municipal mostrar que muita coisa já foi
realizada no Hospital da Criança e que o retrato apresentado na ação não condiz mais com a atual realidade da
unidade, um aspecto que, inclusive, pôde ser constatado na visita realizada ao local, esta semana, na qual
compareceram o Juiz Douglas de Melo Martins e dois defensores públicos que puderam observar os avanços
obtidos na unidade, fruto dos investimentos empreendidos na atual gestão.
"A audiência serviu para discutirmos os próximos passos e não ficarmos presos a um retrato passado que não
condiz mais com a realidade. Outro aspecto que eu considero importante destacar com a realização dessa
audiência é que coloca dentro de um esforço coletivo de mudança diversos órgãos e poderes, tirando a
responsabilidade apenas do município. Pois quando se quer avançar, os acordos em favor do bem comum são
mais importantes que ficar conflitando. E a vontade de todos os envolvidos em contribuir com o avanço na área
da saúde ficou muito bem claro na audiência", observou o secretário Lula Fylho.
Em sua exposição na audiência de conciliação, Lula Fylho pontuou algumas melhorias já implementadas no
Hospital da Criança. "Tivemos avanços significativos em todos os setores da unidade. O prefeito Edivaldo tem
total interesse em resolver todas essas questões e cobra resolutividade. Afirmo, seguramente, que a realidade
hoje no hospital é bem diferente do início do ano passado. Só para se ter uma ideia, estamos desde novembro



passado sem nenhum paciente no corredor, apesar do aumento da demanda e da gravidade dos pacientes que
tem chegado ao hospital vindos de todos os cantos do estado", enfatizou.
Um dos pontos acordados na audiência diz respeito ao atendimento de pacientes recém-nascidos, de zero a 28
dias, que não é o perfil do hospital atender e estão fora do sistema de regulação de leito da unidade. "O
município não tem responsabilidade de atender pacientes recém-nascidos, dentro dessa faixa etária, mas
mesmo assim atendemos e enfrentamos muitas vezes a dificuldade com a falta de insumos necessários, uma das
questões apontadas aqui na audiência. Mas a justiça entendeu esse aspecto quanto e, conjuntamente, dirimimos
a realização de um melhor mapeamento desses atendimentos que não são de nossa responsabilidade, para que
o Ministério Público tome providências acerca das responsabilidades sobre esse assunto", disse o secretário.
Para a realização desse mapeamento, será criado um sistema pelo setor Tecnologia de Informação (TI) da
Secretaria Municipal de Saúde (Semus), com vistas ao melhor monitoramento das demandas de pacientes
recém-nascidos. O sistema informará, inclusive, sobre o estoque de insumos, materiais e medicamentos para
esses pacientes, fornecendo à administração do hospital dados precisos sobre a falta desses produtos, para que,
assim, sejam tomadas providências no tempo mais breve possível e evite o desabastecimento.
PACIENTES
Conforme o secretário, cerca de 93% dos pacientes atendidos na ala vermelha do Hospital da Criança (dados de
janeiro de 2019), são oriundos do interior do Maranhão, sendo que 43% são pacientes vindos de municípios não
pactuados com a rede municipal de saúde de São Luís, para a prestação do atendimento. "Mas mesmo assim,
nós não nos omitimos de atender nenhum desses pacientes. Ainda assim, conseguimos reduzir os óbitos em
números absolutos. Reduzimos também os casos de infecções e estabelecemos muitas melhorias nos setor de
nutrição, entre outras áreas", acrescentou o gestor.
Ano passado foi feita compra de cerca de R$ 4 milhões de medicamentos e insumos. Esse ano, segundo o gestor,
será comprado muito mais ainda para a unidade, com a melhoria dos processos de compra do sistema municipal
de saúde.
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Em audiência de conciliação conjunta realizada na Câmara Civil Isolada do Tribunal de Justiça do Maranhão
(TJ-MA), nesta sexta-feira (22), a Justiça homologou acordo para o cumprimento de medidas no Hospital Dr.
Odorico Amaral de Matos – Hospital da Criança. Após defesa apresentada pelo município, o desembargador
Jorge Rachid, que presidiu a audiência, reconheceu as ações que vem sendo implementadas pela Prefeitura de
São Luís no que diz respeito a melhoria do funcionamento da unidade de saúde.

“A Prefeitura está conduzindo essas questões com muita seriedade e comprometimento, e eu tenho certeza que
com a homologação do acordo que estabelecemos nessa audiência, vamos dar solução aos problemas e fazer do
Hospital da Criança uma grande casa de saúde”, afirmou o desembargador Jorge Rachid.

A audiência, que tratou de recurso interposto pela Defensoria Pública e Ministério Público do Maranhão contra
a Prefeitura de São Luís e que pede o bloqueio dos recursos públicos destinados ao Carnaval para serem
utilizados no Hospital da Criança, culminou na homologação de acordo para o cumprimento de medidas na
unidade de saúde. Participaram da audiência o titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos, juiz Douglas de
Melo Martins; os desembargadores José Luís Oliveira e Alexandre Abreu; a promotora de Justiça da Saúde,
Elisabeth Albuquerque, os defensores públicos Davi Rafael Veras e Jean Carlos Nunes; o procurador-geral da
Câmara, Vitor Cardoso. A Prefeitura de São Luís foi representada na sessão pelo procurador-adjunto de São
Luís, Domerval Alves Moreno Neto e pelo secretário municipal de Saúde, Lula Fylho.

O titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos, juiz Douglas de Melo Martins, também destacou o
comprometimento e a postura adotada pelo município para dar solução às questões dirimidas no acordo
homologado nesta sexta-feira (22). “A Prefeitura tem adotando sempre uma postura responsável, assumindo os
compromissos que podem cumprir, mas sem se isentar da necessidade de assumir outros compromissos que são
efetivamente importantes para a melhoria do Hospital da Criança. O poder judiciário está muito satisfeito com a
postura da administração municipal de assumir o compromisso de resolver as questões que foram colocadas
aqui para melhoria do Hospital da Criança”, afirmou o juiz.

Avanços

O secretário Lula Fylho considerou positiva a audiência e todos os aspectos acordados. Segundo ele, a reunião
também foi salutar inclusive no aspecto de possibilitar à gestão municipal mostrar que muita coisa já foi
realizada no Hospital da Criança e que o retrato apresentado na ação não condiz mais com a atual realidade da
unidade, um aspecto que, inclusive, pôde ser constatado na visita realizada ao local, esta semana, na qual
compareceram o Juiz Douglas de Melo Martins e dois defensores públicos que puderam observar os avanços
obtidos na unidade, fruto dos investimentos empreendidos na atual gestão.

“A audiência serviu para discutirmos os próximos passos e não ficarmos presos a um retrato passado que não
condiz mais com a realidade. Outro aspecto que eu considero importante destacar com a realização dessa
audiência é que coloca dentro de um esforço coletivo de mudança diversos órgãos e poderes, tirando a



responsabilidade apenas do município. Pois quando se quer avançar, os acordos em favor do bem comum são
mais importantes que ficar conflitando. E a vontade de todos os envolvidos em contribuir com o avanço na área
da saúde ficou muito bem claro na audiência”, observou o secretário Lula Fylho.

Em sua exposição na audiência de conciliação, Lula Fylho pontuou algumas melhorias já implementadas no
Hospital da Criança. “Tivemos avanços significativos em todos os setores da unidade. O prefeito Edivaldo tem
total interesse em resolver todas essas questões e cobra resolutividade. Afirmo, seguramente, que a realidade
hoje no hospital é bem diferente do início do ano passado. Só para se ter uma ideia, estamos desde novembro
passado sem nenhum paciente no corredor, apesar do aumento da demanda e da gravidade dos pacientes que
tem chegado ao hospital vindos de todos os cantos do estado”, enfatizou.

Um dos pontos acordados na audiência diz respeito ao atendimento de pacientes recém-nascidos, de zero a 28
dias, que não é o perfil do hospital atender e estão fora do sistema de regulação de leito da unidade. “O
município não tem responsabilidade de atender pacientes recém-nascidos, dentro dessa faixa etária, mas
mesmo assim atendemos e enfrentamos muitas vezes a dificuldade com a falta de insumos necessários, uma das
questões apontadas aqui na audiência. Mas a justiça entendeu esse aspecto quanto e, conjuntamente, dirimimos
a realização de um melhor mapeamento desses atendimentos que não são de nossa responsabilidade, para que
o Ministério Público tome providências acerca das responsabilidades sobre esse assunto”, disse o secretário.

Para a realização desse mapeamento, será criado um sistema pelo setor Tecnologia de Informação (TI) da
Secretaria Municipal de Saúde (Semus), com vistas ao melhor monitoramento das demandas de pacientes
recém-nascidos. O sistema informará, inclusive, sobre o estoque de insumos, materiais e medicamentos para
esses pacientes, fornecendo à administração do hospital dados precisos sobre a falta desses produtos, para que,
assim, sejam tomadas providências no tempo mais breve possível e evite o desabastecimento.

Pacientes

Conforme o secretário, cerca de 93% dos pacientes atendidos na ala vermelha do Hospital da Criança (dados de
janeiro de 2019), são oriundos do interior do Maranhão, sendo que 43% são pacientes vindos de municípios não
pactuados com a rede municipal de saúde de São Luís, para a prestação do atendimento. “Mas mesmo assim,
nós não nos omitimos de atender nenhum desses pacientes. Ainda assim, conseguimos reduzir os óbitos em
números absolutos. Reduzimos também os casos de infecções e estabelecemos muitas melhorias nos setor de
nutrição, entre outras áreas”, acrescentou o gestor.

Ano passado foi feita compra de cerca de R$ 4 milhões de medicamentos e insumos. Esse ano, segundo o gestor,
será comprado muito mais ainda para a unidade, com a melhoria dos processos de compra do sistema municipal
de saúde.


